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Resumo O artigo tem por objetivo discorrer sobre o termo de consentimento livre e esclarecido
(TCLE), compreendido como a aprovacdo expressa ou tacita do paciente quanto a participar de
um procedimento diagnéstico ou terapéutico, que, no entanto, ndo é obrigatério para o
procedimento anestésico. Baseia a discussao em levantamento estatistico realizado pelo Conselho
Regional de Medicina do Estado de Sdo Paulo (Cremesp), que aponta a existéncia de 100
denUncias registradas na area de Anestesiologia, no periodo compreendido entre janeiro de 1999
a janeiro de 2004. Conclui apresentando a sugestdo de os médicos anestesiologistas adotarem o
TCLE em sua pratica laboral, visando tanto a respaldar o profissional quanto a proteger a
autonomia do paciente, que desta forma pode exercer seu direito de escolha.
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O consentimento informado, ou como denominado no
Brasil, consentimento livre e esclareci&o, compreende a
aprovagao expressa ou tacita do paciente quanto a permitir
ou participar de determinado procedimento cliagnéstico ou
terapéutico. Este é um tema da 4rea biomédica que tem
provoca&o intensos debates éticos e legais nos tltimos anos.

No Brasil, o assunto ainda é relativamente novo.

O termo de consentimento consiste em um instrumento que
originalmente vem sendo utilizado em pesquisas envolvendo
seres humanos, o qual se propde assegurar, acima de tudo, o
respeito ao bem-estar e a autonomia do sujeito da pesquisa. A
Resolugéo CNS 196/96, do Conselho Nacional de Saﬁde,
Diretrizes e Normas para Pesquisa Envolvendo Seres Huma-
nos, define-o como anuéncia do sujeito da pesquisa e/ou de seu
representante /ega/, livre de vicios (simu/agdo, ][raua]e ou erro),

Jepenaléncia, su[aoralinagdo ou intimic{agdo, apds exp/icagdo com-
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p/eta e pormenorizaaia sobre a natureza da pesquisa, seus ol)je-
tivos, métodos, l)ene][fcios previstos, potenciais de riscos e o incé-
modo que esta possa acarretar, ][ormu/aaia em um termo de con-
sentimento, autorizando sua participagdo voluntdria no experi-

mento '. Portanto, além do documento propriamente (].ito, o

consentimento caracteriza-se por ser também um processo
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compreensao do sujeito de pesquisa os proceclimen’cos que se

ética na 4rea da satide e do termo de consentimento livre e
esclarecido (TCLE) como seu instrumento normatizaclor, o
ol)jetivo deste artigo é orientar os profissionais da Aneste-
siologia para que também adotem seu uso na prética de
procedimentos anestésicos. Mesmo que o paciente tenha
concordado e consentido formalmente na realizagé,o de pro-
cedimento que implique em anestesia, ndo é demais, tam-
bém para o anestesiologista, contar com documento especi-
fico, que confirmaria se o paciente (ou o responsével 1egal)
foi informado sobre as técnicas anestésicas as quais estard
sujeito e seus provaveis riscos eventuais, bem como esclare-

cido sobre quaisquer questoes relacionadas ao processo e que

consiclere duviclosas.
Termo de consentimento

Na érea clinica, ou seja, na pratica profissional do médico,
o consentimento, mormente conhecido sob a denominagéio
de consentimento informado, vem representanclo um rom-
pimento na tradicional relagéo mé(lico—paciente, na qual o
pocler decisério do médico era considerado absoluto. Em
virtude disso, a tradigéo hipocrética que milenarmente pau-
tou a relagéo méclico—paciente estd sofrendo tra.nsformag()es
ao 1ong0 das dltimas décadas. Com a valorizagéo do respei-
to a autonomia dos doentes, os médicos passaram a com-
partilhar informag()es e a discutir, com os pacientes, alter-

nativas de cliagnéstico e tratamento.
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Esse modo de convivéncia, na pratica clinica,
nao surgiu espontaneamente na 4rea méclica,
tendo sua origem nos tribunais estaduniden-
ses, a partir do inicio do século XX. A decisdo
precursora no reconhecimento da autodetermi-
nagao do paciente, entendida como seu direito
a autonomia, foi proferi(],a em 1914, nos Esta-
dos Unidos, pela Corte de Nova lorque. Trata-
se da agao de Schloendorff versus The Society
o][ the New York Hospita/. A senhora Schloen-
dorff entrou com agao contra o hospital porque
foi submetida a proceclimento cirtirgico de reti-
rada de um fibroma sem o seu consentimento.
O juiz encarregaclo do caso afirmou: todo ser
humano em idade adulta e mentalmente capaz
tem o direito de determinar o que serd feito em seu

préprio corpo 2.

Algumas décadas depois, ja nos anos 50, os
tribunais estadunidenses comegaram a clepa—
rar-se com questionamentos relativos a proce-
dimentos e terapéutica, cujo foco era a nog¢ao,
cada vez mais consubstanciada, de autonomia
do paciente: tém os pacientes o direito ndo ape-
nas de saber qua/ procea’imenta estd sendo pro-
posto pe/o médico, como também de decidir se a
intervengdo é aceitdve/, levando-se em conta seus
riscos, Leneffcios ¢ alternativas a’isponfveis -
inclusive a de ndo realizar o tratamento propos-
to>. A respeito dessa mudanga nos principios
orientadores da pratica clinica Guz afirma:
assim, para que o paciente pudesse tomar tal
a’ecisdo, necessdrio seria o reconhecimento de
um dever afirmativo do médico, no sentido de
ndo apenas comunicar o tratamento proposto,
mas 1'nformar o0 paciente sobre os riscos e bene-
][fcios de tal tratamento, bem como as possiveis

alternativas *.

Pode-se (lefinir, portanto, que a obteng&o do
consentimento do paciente para a realizagéo
de determinado ato médico implica em sua
concorcléncia, ainda que revoga’wel, a qual
deve ser precedida de in£ormagéio e esclareci-
mentos claros e suficientes sobre o procecli—
mento que se pretende realizar, bem como
suas possiveis implicagées. Assim, o consen-
timento livre e esclarecido nio se restringe
apenas a ser instrumento ético—juridico,
como, principalmente, representa um direi-
to do paciente, mediante o qual é expressa
sua autonomia. Contrariamente ao que
ocorre nas relagées baseadas na heterono-
mia, nas quais prevalece a vontade do médi-
co em relagéo a integri&ade fisica e psicolc’)—
gica do paciente, ao manifestar sua autono-
mia este pocleré decidir sobre sua participa-
gao em estudos cientificos e também na
aceitagdo do cliagnéstico e do tratamento

médico proposto.

O termo consentimento informatjo (informea’ con-
sent) surgiu em 1957, na é4rea juriclica estadu-
nidense, no caso Salgo versus Leland Stanfom]
Jr. University Broad o][ Trustees. Na agao, Mar-
tin Salgo, que sofreu paralisia permanente em
consequéncia de uma aortogra{:ia translombar,
alegou néo ter sido alertado sobre o risco desse
proce&imento. A Corte deu ganho ao recla-
mante, sustentando que o paciente deveria ter
sido informado sobre todas as possiveis seque-
las3. A partir dessa decisio o consentimento
informado passou a vincular-se de modo estrei-

to com o conceito de autonomia.

Q direito do paciente ao consentimento infor-

mado protege e promove sua autonomia. Por
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isso, o ato do consentimento deve ser genui-
namente voluntério e basear-se na revelagéo
exata das informagées. Faden e Beauchamp
estabelecem que para que agdes sejam comnsi-
deradas auténomas devem cumprir trés con-
digées: intencionalidade, conhecimento ade-
quado e auséncia de controle externo. Consi-
derando a dificuldade de as trés conoligées
serem atingidas de maneira ideal, procura-se
estabelecer a autonomia diante de determina-

do tema ou condigéo %

O consentimento nos coédigos de
ética médica

A regulagéo ética do exercicio profissional
estd contida nos cédigos éticos, sendo seu
cumprimento o que se define como os deveres
e direitos dos proﬁssionais, o})rigatérios para
todo médico. Ao fixar as normas para o exer-
cicio profissional os cédigos de ética buscam
promover o melhor para o paciente, para a
sociedade e para os médicos. O cédigo reflete
o pensamento e as posigdes dos médicos no
momento de sua elal)oragéo e aprovagao, bem
como espeula os anseios da sociedade da época.
E o que se ol)serva, nao por acaso, no Cédigo
de Etica Médica (CEM) ® que entrou em vigor
no mesmo ano da nova Constituigdo da Repti-
blica Federativa do Brasil, a qual estabelece
como principios fundamentais a cidadania e a
dignidade da pessoa humana, bem como o

direito a satide assegurado pelo Estado °.

Entretanto, apesar de refletirem a conjun-
tura social do momento histérico e cultural
no qual foram clesenvolviclos, os cé&igos

nem sempre tracluzem integralmente as
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posigdes prevalentes e consensuais, haven-
c].o, inclusive, davidas de que tenham senti-
do eminentemente pratico, dado seu aporte
filoséfico. E em decorréncia desta caracte-
ristica que conceitos como autonomia e con-
sentimento, por exemplo, tém-se reve]a&o,

cada vez mais, temas prevalentes nos cédi-

gos de ética médica atuais.

Na elaboragio em 1988 do CEM ®para os
médicos brasileiros duas formulag(‘)es foram
discutidas. A primeira foi a proposigao de um
cé&igo estruturado em J,eclaragées genéricas,
como, por exemplo: o médico deve sempre ][azer
aqui/o que for melhor para o seu paciente, que
resumiam, de forma aclequada, 0 que a socie-
dade de entdo esperava da atuagao dos médi-
cos ”. Por ser um documento doutrinario e
pratico, a seguncla proposigao caracterizou-se
por ser mescla de cc’)digo de moral que, de
alguma {orma, ampliava e redefinia os princi-
pios da doutrina hipocrética e voltava-se a
regular com precisdo muitos aspectos praticos
da profissﬁo sem, contudo, impeclir a discus-
sio de pontos controvertidos do labor médico ,
considerando, especialmente, 0s avangos cien-
tificos e tecnolégicos das ciéncias, bem como
as conquistas sociais do perioclo 7. Os Princi-
pios Fundamentais, os direitos e deveres dos
médicos constantes nesse cc’)cligo, eram consi-

derados cleontolégicos e seus artigos passiveis

de puni])iliclacle.

Con’cuclo, a opinido amplamente majoritaria
dos médicos foi que a crescente complexidacle
do exercicio proﬁssional, desde a sofisticag&o
tecnolégica dos novos métodos de &iagnés’cico

e tratamento até as dificuldades de delicados



problemas das prioridades de alocag'a'.o de
recursos, tornava recomenddvel a existéncia
de um conjunto de diretrizes que orientasse os
profissionais na relag&o com os pacientes e a
sociedade ¢. De qualquer maneira, é claro, o
documento formulado em 88 cumpriu sua
{:ungéo precipua como cédigo de ética médica,
que é a de fixar os limites morais de compor-
tamento e atitudes do médico em diversas si-

tuagoes de sua pratica profissional.

Consoante a esses anseios da classe méclica,
o Cédigo de Etica Médica de 2009 8 altera a
perspectiva do documento anterior, dando
énfase a autonomia do paciente, como quan-
do assevera, por exemplo, que o médico deve
][azer aqui/o que considera melhor para o seu
paciente, desde que l:aja esclarecimento e con-
sentimento do mesmo. A exemplo de cédigos
de outros pafses, o CEM atual contempla
principios éticos {‘undamentais, como respei-
to absoluto pela vida humana, o])rigagéo de
aprimorar continuamente os conhecimentos
e manutengao do sigilo profrissional. Reafir-
ma a incorporagao de aspectos relevantes no
campo da medicina, como: direitos dos médi-
cos e pacientes, direitos humanos, doagéo e
transplante de Orgaos e tecidos, e pesquisa

médica.

Neste novo cécligo, o capitulo dedicado aos
principios éticos fundamentais e direitos dos
médicos sdo apenas orientadores de conduta,
enquanto os deveres dos médicos sao conside-
rados deontolégicos e seus artigos passiveis de
puni]:)ili(lade. Com o avango cientffico e tec-
nolégico na 4rea médica, assim como em

decorréncia dos novos deveres e direitos na

relagéo médico-paciente, os profissionais vém
se cleparan&o com situagdes de conflito ético
em varias situagdes, como nos casos de repro-
dugéo a.ssisticla, definigées sobre o inicio e
terminalidade da Vida, alocag&o de recursos,
entre tantas outras — as quais foram incorpo-

radas no cédigo atual.

Os conselhos de medicina, oérgaos responsa-
veis pela supervisao da ética profissional e, ao
mesmo tempo, ju]gadores e disciplinadores
dos médicos no Brasil, procuram estabelecer
diretrizes para orientar os profissionais nessas
situagoes de dificuldade ou conflito na pratica
coticliana, por meio de documentos auxiliares
ao cédigo de ética: as resolugées. Portanto,
podem surgir conflitos com relag&o a atitude
que o médico deve assumir diante de situagoes
nio claramente balizadas no cécligo de ética
médica — as quais tém sido debatidas nao s6
no meio médico como tamhém envolvido a
participagao de outros proﬁssionais da 4rea da
satde e fora dela, inclusive nos meios de
comunicagdo, com expressiva participagdo de
pessoas e grupos sociais. O resultado dos
debates aponta para a necessidade de revisio
peric’)dica dos cc’)cligos de ética médica, tal

CcOomo ocorreu em 2009 no Brasil.

Na prética clinica, considerando a relagéo
médico—paciente, o consentimento livre e
esclarecido se faz necessario para a clefinigéo
e/ou realizagéo de um proceclimento diagnés—
tico ou terapéutico. O consentimento livre e
esclarecido, na pratica profissional do médi-
co, estd explicitado no art. 22 do Capi’culo \Y
sobre Direitos Humanos, do Cécligo de Etica

Médica, que veda ao médico deixar de obter
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consentimento do paciente ou de seu represen-
tante /ega/ apds esclarecé-lo sobre o procea[imen—
to a ser rea/izado, salvo em caso de risco imi-

5 — o que também & reforgaclo

nente de morte
no art. 24, que igualmente veda ao médico
deixar de garantir ao paciente o exercicio do
direito de decidir livremente sobre sua pessoa ou
seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade
para limitd-lo®. Bsta contemplado, ainda, no
art. 31 do Capi’culo V, sobre Relagéo com
Pacientes e Familiares, quando expressa ser
vedado ao médico c]esrespeitar o direito do
paciente ou de seu representante /ega/ de decidir
livremente sobre a execugdo de prdticas cliagno’s—

ticas ou terapéuticas, salvo em caso de iminente

risco de morte ®.

Anestesiologia e ética médica:
dados de um estudo de caso

Segundo o Conselho Regional de Medicina
do Estado de Sao Paulo (Cremesp), cerca de
20% das dentincias relativas aos anestesiolo-
gistas tornam-se processos disciplinares.
Levantamento estatistico referente a 100
dentincias registraclas na 4rea de Anestesiolo-
gia, entre janeiro de 1999 e janeiro de 2004,
mostra que 20 clelas, ou seja, 20%, foram
transformadas em processos (lisciplinares, o
que difere da estatistica geral da instituigdo

para todas as outras areas, que é de aproxima-

damente 13% °.

Virios fatores concorrem para essa cliferenga
em relagéio as demais especialiclades. Um deles
o de que a Anestesiologia apresenta grande
risco de eventuais complicagées tornarem-se

Sequelas muitas vezes irreversiveis ou evolui-
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rem para 6hito. Qutro, sio as con&igées de
trabalho do anestesiologista nem sempre as
melhores, concorrendo para ampliar a exposi-

¢ao a riscos.

As principais queixas relativas & Anestesiolo-
gia durante o periodo estudado sao, em ordem
decrescente: complicagées (sequela e c’)l)i’co),
39%; abandono de plant&o, 15%; relaciona-
mento médico-médico, 9%; provével cl’loque
anafilético, 6%; auséncia na sala cirtrgica,
4%; relacionamento médico—paciente, 4%;
prol)lemas com honorérios, 3%; recusa em
realizar a anestesia, 3%; clepencléncia quimi-
ca, 3%; condigées de tra})aﬂlo, 2%; assédio
sexual, 1%; doenga incapacitante, 1%. A por-
centagem relativa a outras causas variadas

corresponcleu a 10%

A respeito das variveis complicagées (sequela
e (’)Lito), 39%; condigées de tra]aalho, 2%; e
provével clloque anafilatico, 6%, que somam
47% dos problemas registrados, a Resolugéo
CFM 1.802, de 4 de outubro de 2006, em
seu art. 2° estabelece as condigées minimas
de seguranga para a pratica da anestesia. O
anestesiologista deve exigir da diregéo clinica
de seu local de trabalho o cumprimento desta
norma '°. Qutro ponto importante desta reso-
1u§€10 — no art. 1°, parégrafo terceiro — trata
do registro, na ficha de anestesia, dos sinais
vitais do paciente, somado ao preenchimento
completo das intercorréncias e medidas toma-
&as, tanto na ficha de anestesia quanto na
folha de evolugéo médica. Da mesma £orma,
o art. 87 do CEM proil)e ao médico deixar de
elaborar prontudrio /egfve/ para cada paciente °.

Essas medidas sdo essenciais, pois esses dados



serao analisados quanclo da necessidade de
levantar informagées a respeito de qualquer
intercorréncia atribuida ao desempenho ético-

profissional do anestesiologista.

Ainda sobre essas varidveis, no que tange a
realizag&o de anestesias simulténeas, a reso-
1ug&o acima citada, no art. 1°, parégrafo
quarto, é bastante enfética: é ato atentatério
a Etica Médica a rea/izagdo simultdnea de
anestesias em pacientes distintos pe/a mesmo
pro][issiona/, ainda que seja no mesmo ambien-

te cirdrgico.

Quanto a relagéo médico—médioo, que corres-
poncle a 9% das queixas, e as questdes perti-
nentes a honorérios (3%), a analise dos dados
relativos aos anestesiologistas é semelhante a
de outras especialidades. Deve o profissional
ser preciso e claro com o paciente e a familia.
Para isso, o Cédigo de Etica Méclica, em seu
Ca.pitulo V, relativo a pacientes e familiares, e
Capi’culo VIII — Remuneragao profissional -

normatiza de maneira direta essa relagé’.o.

O abandono de plant&o é bem tipificaclo nos
artigos 7°, 8% ¢ 9°, do Cédigo de Etica Madi-
ca’, bem como no parégrafo tnico deste dlti-
mo, que define a responsa]oilidacle dos médi-
cos escalados para o cumprimento de plantées
em servigos de urgéncia e emergéncia, bem
como da instituigdo na qual prestam servigo.
Os plant(')es a distancia ou plantc')es de (lispo—
nibilidade estao definidos pela Reso]ug&o Cre-
mesp 74/ 96. Esses dois tipos de queixas foram
identificados na pesquisa com os percentuais

(],e 15% para o abandono (],e plantéo e 4%

para a auséncia na sala cirtirgica.

O proﬁssional médico a’epenc!ente quimico,
cujo percentual de queixas no material levan-
tado pelo Cremesp corresponcleu a 3%, foi

avaliado em estudo realizado pela Unidade de

Pesquisa de Alcool e Drogas da Escola Paulis-
ta de Medicina da Universidade Federal de
Sao Paulo (Unifesp/EPM), em parceria com
o Cremesp. Publicado em setembro de 2001,
os resultados dessa anlise mostram, em per-
centual, as especiali(lacles mais susceptiveis.
Em primeiro lugar, a Clinica Médica
(24,76%), e em segundo, empataclas, a Cirur-
gia (12,13%) e a Anestesiologia (12,13%) .

Discussao dos processos julgados

Dos processos concluidos e julgados que
envolvem a especialidacle de Anestesiologia,
entre janeiro de 1999 ¢ janeiro de 2004,
36% foram condenados e 64%, inocentados.
No tocante as penas aplica(].as, 36% recebe-
ram pena A (aclverténcia confidencial em
aviso reservado) ; 18%, pena B (censura con-
fidencial em aviso reservado) ; 18%, pena C
(censura pl’lblica em pul:)licagéo oficial) ; 28%
foram apenaclos com a pena D (suspensdo do
exercicio proﬁssional por até 30 dias e pul)li—
cagao oficial). Nenhum recebeu a pena E
(cassagdo do exercicio proﬁssional ad referen-
dum do CEM). Na estatistica do perioclo nao
houve processo de cassagao referendado, pois
0 mesmo, em grau de recurso no CFM ou na
esfera juclicial, s6 é computado apés o julga—

mento nestas instancias.
Entre as principais especialiclacles médicas

relacionadas a dentdncias no periodo desta

pesquisa, num total de 12.830 recebidas, a
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Anestesiologia encontra-se em 14° lugar. Nos
primeiros lugares, as especialidades Ginecolo-
gia, Obstetricia e O{‘talmologia, respectiva-

mente.

Em periodos anteriores a especialidacle ja
ocupou o 7° e 12° 1ugares. Essa &iminuigéo
das infragées deve-se ao aprimoramento dos
Centros de Ensino e Treinamento da Socie-
dade Brasileira de Anestesiologia; 3 melhoria
das Condigc’)es de trabalho, influenciadas pelas
resolugées dos conselhos de ética e fiscaliza-
goes realizadas pelo Departamento de Fisca-
1izag€to do Cremesp e Vigilﬁncia Sanitéria; a
prevengao, por meio de aulas did4ticas e jul—
gamentos simulados, e, ainda, ao préprio

aumento da quantidacle de agoes jucliciais.
Consideracgoes finais

Diante do exposto nesta breve analise dos pro-
cessos instaurados e julgaclos no ambito do
Cremesp, fica evidente que o termo de con-
sentimento livre e esclarecido para o procecli—
mento anestésico deveria tornar-se documento
ol)riga’cério, sendo conveniente que os profis—
sionais dessa especialidade o adotem. Mesmo
que o paciente tenha concordado e consentido
formalmente com a realizagéo de um procedi—
mento que implique em anestesia, nao é
demais também o anestesiologista contar com
documento especifico. De fato, a tendéncia
entre os profissionais da 4rea é no sentido de
sua utiliza.g&o, pois poderé auxiliar em futuros

processos. Cumpre ressaltar que as empresas

Consentimento livre e esclarecido na anestesiologia

de seguro médico ja tém feito exigéncias quan-
to ao preenchimento de um documento nos

moldes de um consentimento.

O termo a ser preenchido e assinado confir-
maria que o paciente (ou o responsa’.vel 1ega.1)
foi informado sobre o procedimento anestési-
co e seus riscos eventuais, bem como esclare-
cido sobre questoes duvidosas em relagéo ao
procedimento. Da mesma maneira que os
demais documentos que atestam o consenti-
mento, deveria ser assinado pelo paciente ou
seu responsével 1egal, pelo médico anestesiolo-
gista e por uma testemunha. Sugere-se que o
documento contenha: 1. Iclentiﬁcagﬁo do
paciente; 2. Explicagéo sobre o procedimento
anestésico (tipo de anestesia) ou tratamento
proposto; 3. As alternativas possiveis ao pro-
cedimento proposto; 4. Os riscos e beneficios
previsiveis; 5. Necessidade e alternativas a
transfusdo de sangue e/ou de seus componen-
tes, quando indicados; 6. Assinatura do
paciente ou responsével legal, aceitando a rea-
lizagéo do proceclimento ; 7. Assinatura da tes-

temunha; 8. Assinatura do anestesiologista.

O assunto ndo estd consensuado e carece dis-
cussdo ampla e aprofundacla. Cabe ainda
registrar que tal discussdo serd tao mais pro-
veitosa a medida que considere o consenti-
mento ndo apenas como resposta aos 1egi’ti—
mos interesses dos profissionais da 4rea de
anestesiologia, mas, especialmente, como ins-
trumento voltado a promogao da autonomia

do paciente.



Resumen

Consentimiento libre y esclarecido en la anestesiologia

El articulo tiene por objetivo discurrir sobre el Consentimiento informado, comprendido como la
aprobacion expresa o tacita del paciente en lo que se refiere a participar un procedimiento
diagndstico o terapéutico, que, no obstante, no es obligatorio para el procedimiento anestésico.
Basa la discusién en levantamiento estadistico realizado por el Conselho Regional de Medicina do
Estado de Sdo Paulo - Cremesp (Consejo Regional de Medicina del Estado de Sdo Paulo), que
apunta la existencia de 100 denuncias registradas en el drea de Anestesiologia, en el periodo
comprendido entre Enero de 1999 y Enero de 2004. Concluye presentando la sugestion de que
los médicos anestesidlogos adoptasen el Consentimiento Informado en su practica laboral,
visando tanto respaldar al profesional como proteger la autonomia del paciente, que, de esta
forma, puede ejercer su derecho de eleccion.

Palabras-clave: Consentimiento informado. Anestesiologia. Etica médica.

Abstract

Informed consent in anesthesiology practice

This article aims at describing the Informed Consent understood as a tacit agreement or a clearly
expressed approval when participating either in a diagnostic or therapeutic procedure. However
such term is not an obligatory document for anesthesia procedures. This discussion is based on
a statistical research carried out by the Conselho Regional de Medicina do Estado de Sdo Paulo
- Cremesp (S&o Paulo Medicine Regional Council) which shows 100 registered denounces in the
Anesthesiology area from January 1999 to January 2004. Conclusions show that anesthesiologists
should adopt the Informed Consent in their daily professional practice aiming at protecting the
professional as well as the autonomy of the patient who, in this way, may exercise his/her right
of choice.

Key words: Informed consent. Anesthesiology. Ethics, medical.
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